
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2648550 - SP (2024/0186882-
9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE RAMAO CASEMIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO.
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
231 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A incidência de circunstância atenuante, como a
confissão espontânea, não pode conduzir à redução
da pena para aquém do mínimo legal, conforme
dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça finalizou o julgamento dos REsps n. 2.057.181,
2.052.085 e 1.869.764, oportunidade em que, por
maioria, rejeitou o cancelamento do enunciado 231 da
Súmula do STJ, mantendo-se, dessa forma, o
entendimento de que a incidência da circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo do mínimo legal.
3. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento21/08/2025 27/08/2025
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .28 de agosto de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2648550 - SP (2024/0186882-
9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE RAMAO CASEMIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. CONTRABANDO.
DOSIMETRIA. ATENUANTE DA CONFISSÃO
ESPONTÂNEA. REDUÇÃO DA PENA AQUÉM DO
MÍNIMO LEGAL. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N.
231 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A incidência de circunstância atenuante, como a
confissão espontânea, não pode conduzir à redução
da pena para aquém do mínimo legal, conforme
dispõe a Súmula n. 231 deste Tribunal Superior.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de
Justiça finalizou o julgamento dos REsps n. 2.057.181,
2.052.085 e 1.869.764, oportunidade em que, por
maioria, rejeitou o cancelamento do enunciado 231 da
Súmula do STJ, mantendo-se, dessa forma, o
entendimento de que a incidência da circunstância
atenuante não pode conduzir à redução da pena
abaixo do mínimo legal.
3. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSÉ RAMÃO
CASEMIRO DO NASCIMENTO contra a decisão que conheceu do agravo
e negou provimento ao recurso especial.

O agravante reitera os argumentos anteriormente expostos no agravo
em recurso especial. Sustenta a possibilidade de redução da pena abaixo do
mínimo legal, na segunda fase da dosimetria, em razão do reconhecimento da
atenuante da confissão.

Afirma que o art. 65,  do Código Penal menciona que ascaput,
circunstâncias presentes no dispositivo sempre atenuariam a pena. Sutenta,
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ademais, que o conteúdo da Súmula n. 231 do STJ viola o princípio da
legalidade (fls. 552-553).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
feito ao colegiado.

É o relatório.

VOTO

A despeito dos argumentos apresentados pelo agravante, não se
observa motivos para alterar a decisão ora impugnada.

Conforme consignado na decisão agravada, o acórdão recorrido está
de acordo com a orientação firmada no Superior Tribunal de Justiça, segundo a
qual a incidência de circunstância atenuante, como a confissão espontânea e a
menoridade relativa, não pode conduzir à redução da pena para aquém do
mínimo legal, conforme dispõe a Súmula n. 231 do STJ.

Em que pese aos argumentos apresentados pelo agravante cumpre, 
ressaltar que a Terceira Seção desta Corte de Justiça finalizou o julgamento dos
REsps n. 2.057.181, 2.052.085 e 1.869.764, oportunidade em que, por maioria,
rejeitou o cancelamento do enunciado da Súmula n. 231, mantendo-se, dessa
forma, o entendimento de que a incidência da circunstância atenuante não pode
conduzir à redução da pena abaixo do mínimo legal.

Observa-se:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO
ESPECIAL. PROPOSTA DE REVISÃO DO ENUNCIADO DA
SÚMULA N. 231 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
CIRCUNSTÂNCIA ATENUANTE E IMPOSSIBILIDADE DE
REDUÇÃO DA PENA ABAIXO DO MÍNIMO LEGAL.
PRECEDENTE VINCULANTE EM REPERCUSSÃO GERAL.
TEMA N. 158. ESTABILIDADE, INTEGRIDADE E COERÊNCIA
DO SISTEMA DE UNIFORMIZAÇÃO DE PRECEDENTES.
POSSIBILIDADE DE SUPERAÇÃO RESTRITA AO SUPREMO
TRIBUNAL FEDERAL. PRINCÍPIOS DA RESERVA LEGAL, DA
INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA E DA PROPORCIONALIDADE.
INDISPONIBILIDADE JUDICIAL DOS LIMITES MÍNIMO E
MÁXIMO DA PENA. VALIDADE DA SÚMULA N. 231 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA ANTE A METODOLOGIA
DE INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA INSTITUÍDA PELO CÓDIGO
PENAL. INSTITUTOS DA JUSTIÇA PENAL NEGOCIADA.
REQUISITOS ESPECÍFICOS. RECURSOS ESPECIAIS
DESPROVIDOS.
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I - Os Recursos Especiais n.º 1.869.764-MS, n .º 2.052.085-TO e
n.º 2 .057.181-SE foram afetados à Terceira Seção do Superior
Tribunal de Justiça para reavaliação do enunciado da Súmula n.º
231 do STJ, que estabelece a impossibilidade de que a
incidência de circunstância atenuante reduza a pena abaixo do
mínimo legal. O relator propôs a superação do entendimento
consolidado ( ), com modulação de efeitos para evitar aoverruling
modificação de decisões já transitadas em julgado.
II - Existem duas questões em discussão: (i) ante a existência do
Tema n. 158 da repercussão geral, avaliar se é possível a
superação do entendimento enunciado pela Súmula n.º 231 do
STJ, pela Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça; e (ii)
examinar a (im) possibilidade de incidência de atenuante induzir
pena abaixo do mínimo legal.
III - O precedente firmado pelo Supremo Tribunal Federal no
Tema n. 158 da repercussão geral (RE n.º 597 .270) estabelece,
com eficácia vinculante, que a incidência de circunstância
atenuante genérica não pode reduzir a pena abaixo do mínimo
legal, em respeito aos princípios constitucionais da reserva legal,
da proporcionalidade e da individualização da pena.
IV - A função de uniformização jurisprudencial atribuída ao
Superior Tribunal de Justiça não autoriza a revisão de tese
fixada em repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal,
dado o caráter vinculante desses precedentes, em atenção à
estabilidade, à integridade e à coerência do sistema de
uniformização de precedentes.
V - Não se extrai da atuação do Supremo Tribunal Federal
nenhum indicativo de que a Corte esteja inclinada a rever o
Tema n. 158, o que impossibilita a aplicação do instituto do 

 pela Terceira Seção do Superior Tribunalanticipatory overruling
de Justiça.
VI - No plano judicial, a discricionariedade do magistrado deve
respeitar os limites mínimos e máximos estabelecidos em lei, em
conformidade com o princípio da reserva legal, que veda a
modificação dos parâmetros previstos pelo legislador.
VII - O método trifásico de dosimetria da pena adotado pelo
Código Penal (art. 68, CP) limita a discricionariedade judicial na
segunda fase e impõe o respeito ao mínimo e máximo legal, de
modo que as circunstâncias atenuantes não podem resultar em
penas abaixo do mínimo abstratamente cominado pelo tipo
penal.
VIII - A fixação de penas fora dos limites legais implicaria
violação ao princípio da legalidade e usurpação da competência
legislativa, o que comprometeria a separação de poderes e
criaria um sistema de penas indeterminadas, incompatível com a
segurança jurídica.
IX - O surgimento de institutos de justiça penal negociada, como
a colaboração premiada e o acordo de não persecução penal,
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não justifica a revisão do entendimento da Súmula nº 231 do
STJ, pois esses instrumentos possuem requisitos próprios e são
aplicados em contextos específicos que não alteram a regra
geral estabelecida para a dosimetria da pena. Recursos
especiais desprovidos. Teses de julgamento:
1. A incidência de circunstância atenuante não pode reduzir a
pena abaixo do mínimo legal, conforme o entendimento
vinculante do Supremo Tribunal Federal no Tema n. 158 da
repercussão geral.
2. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para
revisar precedentes vinculantes fixados pelo Supremo Tribunal
Federal.
3. A circunstância atenuante não pode conduzir à redução da
pena abaixo do mínimo legal.
(REsp n. 2.052.085/TO, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Terceira Seção, julgado em , DJe de  – grifo14/8/2024 18/9/2024
próprio.)

Ante o exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no AREsp 2.648.550 / SP
Número Registro: 2024/0186882-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50031375320224036000

Sessão Virtual de  a 21/08/2025 27/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE RAMAO CASEMIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR CONTRA A 
ADMINISTRAÇÃO EM GERAL - CONTRABANDO OU DESCAMINHO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE RAMAO CASEMIRO DO NASCIMENTO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 21/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do27/08/2025
Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 27 de agosto de 2025
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